
O POTENCIAL HIDRELÉTRICO BRASILEIRO* 
Sérgio Barbosa de Almeida ** 

INTRODUÇÃO 

O nível de desenvolvimento e bem-estar 
das sociedades modernas está intimamente 
associado à disponibilidade de energia elétri­
ca, em quantidade, qualidade e preços ade­
quados. 

A difusão do uso da eletricidade, iniciada 
há pouco mais de um século, pode ser atri­
buída a duas de suas características essen­
ciais: a transmissibilidade e a flexibilidade. A 
primeira permite o transporte de energia elé­
trica a grandes distâncias, sem perdas signi­
ficativas, e a segunda diz respeito à facilida­
de de conversão de eletricidade em outras 
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formas de energia, como a luz, o calor e a 
energia mecânica 

No Brasil, a eletricidade ocupa posição 
hegemônica e, segundo dados do ano de 
1990, sua participação é de 37,2% da ener­
gia total consumida, contra 32,7% dos deriva­
dos de petróleo, 8,9% da lenha, 6,8% do ba­
gaço de cana, 3,5% do carvão vegetal, 3,5% 
do álcool etílico e 6,4% das demais substân­
cias energéticas (BRASIL. SNE. Boletim ... , 
1991). 

A produção de energia elétrica sempre re­
sulta da transformação dé outros tipos de 
energia - as chamadas fontes primárias - e 
se realiza basicamente em usinas hidrelétri­
cas e termelétricas, entre estas últimas incluí­
das as usinas nucleares ou nucleoelétricas. 
As fontes primárias podem ser classificadas 
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em renováveis e não renováveis. No primei­
ro grupo destacam-se as fontes hidráulicas, 
a lenha, a cana-de-açúcar e a biomassa e, 
no segundo, o petróleo, o gás natural, o car­
vão mineral, o urânio e outros minerais físseis. 

A seleção da fonte que será utilizada na 
geração de energia elétrica depende da sua 
disponibilidade, do custo das instalações ne­
cessárias ao seu aproveitamento e dos efei­
tos ambientais do processo industrial de trans­
formação. 

As principais vantagens e desvantagens 
da utilização das usinas hidrelétricas e terme­
létricas são indicadas, resumidamente, a se­
guir. 

A principal virtude das usinas hidrelétricas 
é utilizar como "combustível" a água dos 
rios, um recurso natural renovável, o que re­
sulta na produção de energia a um baixo 
custo operacional. No entanto, seus custos 
de construção e instalação são, normalmen­
te, mais elevados que os das usinas termelé­
tricas de mesma potência. Além disso, as 
hidrelétricas exigem locais com característi­
cas físicas especiais para sua construção, fre­
qüentemente situados a grandes distâncias 
dos centros de consumo. Tendo em vista, 
também, que a disponibilidade de água é va­
riável no espaço e no tempo, é importante 
conjugar usinas hidrelétricas com reservató-
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rios artificiais que permitam a utilização da 
água armazenada nos períodos em que as 
condições hidrológicas sejam desfavoráveis. 
Tais reservatórios podem afetar significativa­
mente as atividades econômicas e os ecos­
sistemas singulares das áreas ocupadas, 
em razão do que a decisão de construir usi­
nas hidrelétricas deve levar este fato em con­
sideração. 

As usinas termelétricas, por seu turno, 
apresentam a vantagem de poderem ser ins­
taladas mais rapidamente, utilizando projetos 
já disponíveis. Seus custos de implantação 
são inferiores aos das hidrelétricas e não 
há dificuldades para situá-las próximo aos 
centros de consumo, daí resultando siste­
mas de transmissão mais curtos e menos 
complexos. A grande desvantagem destas 
usinas com relação às hidrelétricas é que o 
custo do combustível necessário para fazê­
las operar pode ser tão elevado que não se­
ja compensado por todas as vantagens apon­
tadas. Além disso, os subprodutos resultan­
tes da queima de combustível provocam efei­
tos ambientais indesejáveis que, por vezes, 
tornam recomendável afastar as termelétri­
cas dos centros urbanos e, ainda assim, sem 
a garantia de que não acarretarão proble­
mas em áreas longínquas, como o de ocor­
rência das chuvas ácidas, por exemplo. 

FOTO 1 - "Usina Hidrelétrica de Marimbondo, no rio Grande - São Paulo/Minas Gerais. Vista da barragem, vertedor 
(D), casa de força (E) e do reservatório." 
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No caso das usinas nucleares, também 
identificadas como usinas termelétricas não 
convencionais, o processo industrial de gera­
ção de energia elétrica é menos poluente. 
Como desvantagens principais das usinas 
nucleoelétricas destacam-se as dificuldades 
de destinação do chamado "lixo atômico", 
resultante, preponderantemente, do proces­
so de fissão nuclear dos minerais utilizados 
como combustível, e a intranqüilidade gera­
da pelas dúvidas quanto à sua segurança 
operacional, compartilhada por parcelas sig­
nificativas da sociedade. Este sentimento foi 
reforçado por acidentes ocorridos em instala­
ções do gênero, dentre os quais destacam­
se os de Three Mile lsland, nos EUA, e de 
Chernobyl, na Ucrânia. 

As características físicas do Brasil, em es­
pecial a abundância de rios caudalosos, alia­
da à dimensão relativamente reduzida das 
nossas reservas de petróleo e de carvão 
mineral, conduziram à implantação de um 
sistema de geração de base predominante­
mente hidrelétrica. Atualmente, cerca de 97% 
da nossa energia elétrica provêm de fontes 
hidráulicas, que ainda deverão desempenhar 
um importante papel pelo menos ao longo 
das duas próximas décadas, estimando-se 
que responderão por mais de 80% da produ­
ção total de eletricidade no ano 201 O (BRA­
SIL. SNE. Reexame ... ,1991}. 

O potencial hidrelétrico brasileiro está esti­
mado em 129 246 MW médios de energia fi r­
me, correspondendo a mais de 1 O% do po­
tencial do globo terrestre. Desse total, cerca 
de 25% encontram-se aproveitados e da par­
cela restante quase 2/3 situam-se na Região 
Amazônica. Estes números indicam que o 
Brasil dificilmente poderá abrir mão da utiliza­
ção dos seus recursos hidrenergéticos, mes­
mo os situados na Amazônia. O desafio que 
se coloca para a sociedade brasileira é defi­
nir a parcela a ser explorada, em que épo­
ca, em que condições, a que custos e sem 
que daí resultem efeitos sobre o meio ambien­
te considerados inaceitáveis. 

Na seqüência deste trabalho apresenta­
se, resumidamente, a evolução do conheci­
mento do potencial hidrelétrico brasileiro até 
os dias de hoje, as metodologias para sua 
avaliação e sua distribuição espacial. Em se­
guida, descrevem-se as principais caracterís­
ticas do nosso sistema elétrico, os proces­
sos de planejamento da expansão e da ope­
ração que embasam o aproveitamento do 
potencial hidrelétrico e o modelo institucio­
nal do setor de energia elétrica ora vigente. 
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Alguns aspectos relevantes no aproveita­
mento do potencial são também assinalados, 
em especial os referentes ao processo. de to­
mada de decisões relativas aos novos empre­
endimentos, ao uso múltiplo dos recursos 
hídricos, aos estudos e medidas de proteção 
socioambiental e ao potencial hidrelétrico si­
tuado na Amazônia. 

AVALIAÇÃO DO POTENCIAL 
HIDRELETRICO BRASILEIRO 

Evolução do Conhecimento 
do Potencial 

O aproveitamento dos recursos hídricos 
para fins de produção de energia elétrica te­
ve início, no Brasil, no ano de 1889 com a 
construção da Usina Hidrelétrica de Marme­
los, no rio Paraibuna, próximo à cidade de 
Juiz de Fora - MG - , com 240 kW de potên­
cia instalada. 

Nas décadas seguintes, os estudos para 
levantamento do potencial hidrelétrico restrin­
giram-se à identificação de locais adequados 
à implantação de usinas, tais como corredei­
ras e cachoeiras, junto aos principais centros 
urbanos, sem preocupação com o aproveita­
mento da energia do conjunto de rios das 
bacias hidrográficas. 

Até o início da década de 60, os sistemas 
elétricos existentes no País eram de peque­
no porte, exceto aqueles em torno das cida­
des do Rio de Janeiro e de São Paulo. A res­
ponsabilidade por sua construção cabia a 
uma multiplicidade de agentes, privados e 
governamentais, cujas ações visavam exclu­
sivamente ao atendimento de suas respecti­
vas áreas de concessão. Os sistemas de 
transmissão eram constituídos por redes pou­
co complexas, ligando as fontes geradoras 
aos centros de consumo. A potência instala­
da evoluiu de 5,5 MW no ano de 1900 para 
140 MW em 1910, 1 936 MW em 1950 e al­
cançou 6 000 MW em 1962, pouco mais de 
1 0% dos 55 203 MW disponíveis no final de 
1990. 

Em 1961, ano d~ promulgação da lei que 
criou a ELETROBRAS, iniciou-se a avaliação 
do potencial de forma global e sistematiza­
da. A Tabela 1 apresenta a evolução históri­
ca do conhecimento do potencial hidrelétri­
co brasileiro. 
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FOTO 2- "Usina Hidrelétrica de Marmelos, no rio Paraibuna- Minas Ger~s. Vista da casa de força." 

Ano 

Até 1954 
1955 
1961 
1966 

1978 

1979 
1989 

TABELA 1 

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO CONHECIMENTO DO 
POTENCIAL HIDRELÉTRICO BRASILEIRO 

POTENCIAL 

Energia 
Firme 

(GW Médio) 

7,5 
13,0 
50,0 
75,0 

104,5 

106,5 
127,5 

Potência 
lnstalável 

(GW) 

15 
26 

100 
150 

209 

2131 
255 

OBSERVAÇÕES 

Nenhuma bacia inventariada. Estimativa parcial do País. 
Estimativa parcial do País. 
Primeira estimativa global do País. 
Nova estimativa já incluindo o inventário da Região Sudes­
te-Centro-Oeste. 
Inclusão dos inventários da Região Sul e bacias dos rios To­
cantins, São Francisco (Nordeste) e Parnaíba Consideração 
da diversidade hidrológica 
Inclusão dos inventários das bacias dos rios Xingue Paraguai. 
Inclusão de novos inventários em substituição a estimativas 
conservadoras adotadas para algumas bacias e utilização 
de dados mais precisos na estimativa de potencial. 
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Em final de i 991, o potencial hidrelétrico 
brasileiro estava estimado em 129 246 MW 
médios, permitindo a instalação de uma po­
tência de aproximadamente 260 000 MW. 

Como pode ser observado, o conhecimen­
to do potencial tem evoluído gradativamen­
te, tornando-se cada vez mais preciso na 
medida em que se realizam levantamentos 
das características tísicas das bacias hidro­
gráficas, através de estudos de escritório e 
de campo. 

Deve-se destacar que esse valor do poten­
cial hidrelétrico representa a parcela compos­
ta por aproveitamentos cuja avaliação técni­
co-econômica atendeu aos critérios vigentes 
na época de realização dos estudos. Em fun­
ção disto, essa estimativa está sujeita a alte­
rações, principalmente como decorrência 
da evolução dos critérios de aceitação de im­
pactos ambientais por parte da sociedade, 
que ocorre com grande velocidade, não ape­
nas no Brasil mas em todo o mundo. Em 
conseqüência, a viabilidade de algumas obras 
poderá ser contestada e mesmo decidida 
sua exclusão daquele conjunto, fato que re­
sultará na redução do valor do potencial an­
teriormente apresentado. 

Em contrapartida, o advento de novas tec­
nologias poderá viabilizar o aproveitamento 
de parcela do potencial hoje excluída por 
não apresentar competitividade com outras 
fontes, como é o caso da energia hidráulica 
dos rios de baixa declividade e dos situados 
em áreas sedimentares. 

Metodologias de Avaliação do 
Potencial Hidrelétrico 

Devido à.s dimensões da nossa malha flu­
vial, à. necessidade de coletar e processar 
um grande número de informações e aos 
custos dos estudos, o levantamento do po­
tencial é feito, basicamente, em duas eta­
pas: avaliação de escritório e inventário. 

Na avaliação de escritório é realizada uma 
análise preliminar das características da ba­
cia hidrográfica, especialmente quanto aos 
aspectos topográficos, hidrológicos, geológi­
cos e ambientais, para verificar sua vocação 
para geração de energia elétrica e para ou­
tros usos da água. Essa análise, baseada 
exclusivamente em dados disponíveis, ofere­
ce uma primeira aproximação do potencial 
da bacia hidrográfica, uma estimativa de cus­
to do seu aproveitamento, a indicação de 
bacias prioritárias para aprofundamento dos 
estudos na fase de inventário, e os prazos 
e custos para execução desses estudos. 
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Essa estimativa, realizada em bacias ain­
da não inventariadas e em rios ou trechos 
de rios não incluídos em estudos de inventá­
rio anteriores por terem sido considerados 
pouco atrativos, divide-se em dois níveis: ava­
liação do potencial individualizado e do po­
tencial remanescente. Na primeira são identi­
ficados os locais de aproveitamento e defini­
das suas principais características geométri­
cas, como níveis de água do reservatório e 
do canal de fuga; na segunda, apenas se 
estima o potencial hidrelétrico global de uma 
determinada sub-bacia ou de trechos de rios, 
normalmente situados nas cabeceiras da ba­
cia em exame, sem a preocupação com a 
identificação dos possíveis locais de barra­
mento. 

O inventário hidrelétrico de uma bacia hi­
drográfica é a etapa em que é estabelecida 
a combinação de aproveitamentos, ou seja, 
a divisão da queda disponível na bacia, que 
no conjunto propicie o maior aproveitamen­
to de energia, a um custo competitivo com 
fontes geradoras alternativas (normalmente 
usinas termelétricas) e que produza efeitos 
aceitáveis sobre o meio ambiente. 

Da própria definição de inventário deduz­
se que o valor do potencial utilizado nos es­
tudos de planejamento da expansão do par­
que gerador de energia elétrica é variável 
no tempo, conforme já citado anteriormente. 

A metodologia para realização dos estu­
dos de inventário encontra-se consubstancia­
da no "Manual de Inventário Hidrelétrico de 
Bacias Hidrográficas" (ELETROBRÁS. DEEN, 
1984) e no "Manual de Estudos de Efeitos 
Ambientais dos Sistemas Elétricos" 
(ELETROBRÁS. DEEN, 1986). Estes manuais 
procuram apresentar, de forma organizada, 
a experiência adquirida pelas principais em­
presas concessionárias de eletricidade na re­
alização de estudos de inventário e de meio 
ambiente, tendo sido elaborados com sua 
participação, sob a coordenação da 
ELETROBRÁS, a quem coube também a res­
ponsabilidade de publicá-los. 

Tendo em vista que os critérios de aceita­
ção, por parte da sociedade, dos efeitos am­
bientais resultantes da construção das usi­
nas hidrelétricas evoluíram consideravelmen­
te desde a publicação dos dois manuais cita­
dos, a realização de novos estudos deve 
apoiar-se também no li Plano-Diretor de Meio 
Ambiente do Setor Elétrico -1991 /i 993 
(ELETROBRÁS, 1990), igualmente elabora­
do de forma cooperativa por várias empre­
sas, sob a coordenação da ELETROBRAS. 
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Distribuição Espacial do Potencial 
Hidrelétrico 

O valor total do potencial hidrelétrico bra­
sileiro é composto pela soma da parcela ava­
liada em escritório com a inventariada. Esta 
última engloba aproveitamentos que foram 
objeto de exame mais detalhado, nas fases 
de estudos de viabilidade e projeto básico, 
e os que se encontram em construção e 
em operação. 

A Tabela 2, a seguir, apresenta a distribui­
ção do potencial hidrelétrico brasileiro nos 
vários estágios e por bacia hidrográfica, de 
acordo com a divisão do Território Nacional 
utilizada pelo Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica (BRASIL. DNAEE, 
1987). 

Na Tabela 2 aparece com destaque o po­
tencial hidrelétrico das bacias dos rios Ama­
zonas e Tocantins, este apenas parcialmen­
te amazônico, avaliado em 68 559 MW/ano 
de energia firme, permitindo a instalação de 
cerca de 137 000 MW. Em face das discus­
sões que ora se travam a respeito da utiliza­
ção dos recursos naturais da Amazônia, que 
já ultrapassaram os limites das nossas fron­
teiras, são apresentadas mais adiante, em 
seção específica, algumas considerações so­
bre a construção de usinas hidrelétricas na 
região. 

O SISTEMA ELÉTRICO 
BRASILEIRO 

Concepção do Sistema 
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Como já foi visto, o Brasil tem muitos atra­
tivos ao uso da hidreletricidade, como uma 
densa rede hidrográfica, situada em área tro­
pical, e uma relativa escassez dos combustí­
veis necessários ao funcionamento das usi­
nas termelétricas. 

Como as usinas hidrelétricas só podem 
ser construídas em locais que apresentem 
condições favoráveis, os sistemas de trans­
porte de energia até os centros de consu­
mo são, geralmente, extensos, o que, no Bra­
sil, levou à implantação de aproximadamen­
te 58 000 km de linhas de transmissão de 
alta voltagem (igual ou superior a 230 kV) 
até o ano de 1990 (ELETROBRÁS. Relatório ... , 
1991). Além disso, como a energia elétrica 
não pode ser armazenada e as disponibilida­
des hídricas são variáveis ao longo do tem­
po, as usinas hidrelétricas são normalmente 
conjugadas a reservatórios de acumulação 
de água que permitem a produção de eletri­
cidade nas quantidades requeridas, mesmo 
nos períodos de estiagem. 

TABELA 2 

DISTRIBUIÇÃO DO POTENCIAL HIDRELÉTRICO BRASILEIRO 
ENERGIA FIRME (MW/ano) 

Situação em 1991 

INVENTÁRIO/ 

BACIAS 
OPERAÇÃO E VIABILIDADE/ 

ESTIMADO 
CONSTRUÇÃO PROJETO 

BÁSICO 

TOTAL .......................................... 30 990,893 46 435,852 51 832,760 

Amazonas ................................... 190,120 16 667,597 37 195,500 
Tocantins ..................................... 3 516,177 9 459,100 1 530,400 
Atlântica Norte-Nordeste ......... 143,900 94,620 1 333,490 
Sâo Francisco .......................... , 5 690,910 2 653,481 1 298,260 
Atlântica Leste ............................ 742,341 5 154,610 1 679,700 
Paraná. ......................................... 19 852,472 5 302,801 5 424,430 
Uruguai ........................................ 138,759 6 271,980 1 377,400 

Atlântica Sudeste ....................... 716,214 831,663 1 993,580 

TOTAL 

129 245,500 

54 053,217 
14 505,677 

1 572,010 
9 642,651 
7 576,651 

30 579,703 
7 788,139 
3 527,454 



RBG 

Para garantir o atendimento ao mercado 
consumidor exclusivamente através da gera­
ção hidráulica, porém, é necessária a concep­
ção de reservatórios de porte cada vez maior, 
na medida em que são consideradas hipóte­
ses de ocorrência de estiagens cada vez 
mais severas. Por esta razão é economica­
mente interessante limitar as dimensões dos 
reservatórios projetados e realizar parte da 
geração em usinas termelétricas nos perío­
dos hidrologicamente desfavoráveis, mes­
mo considerando o alto custo do combustí­
vel utilizado. 

Adicionalmente, na medida em que as chu­
vas são variáveis não apenas no espaço 
mas também no tempo, tornou-se vantajoso 
interligar eletricamente os vários componen­
tes do sistema, permitindo atender aos cen­
tros de consumo com usinas situadas em 
diferentes bacias hidrográficas, tirando parti­
do da diversidade hidrológica das regiões. 
Esta interligação apresenta um efeito sinérgi­
co, ou seja, proporciona uma produção ener­
gética superior a que seria possível obter pe­
lo mesmo conjunto de usinas, se fossem iso­
ladas entre si. 

Estes argumentos são fundamentais pa­
ra compreender a constituição no Brasil de 
um sistema elétrico hidrotérmico, de base 
predominantemente hidrelétrica, com forte in­
terligação entre os seus componentes, dite-
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rentemente da maioria dos outros grandes 
sistemas mundiais (com exceção do Cana­
dá e da Noruega), cuja base de geração é 
termelétrica. A rigor, existem dois sistemas 
interligados que atendem, respectivamente, 
às Regiões Norte/Nordeste e Sul/Sudeste/ 
Centro-Oeste, prevendo-se que, no futuro, 
venham a ser unificados em um grande siste­
ma nacional. 

O atendimento de eletricidade à popula­
ção brasileira conta também com a contribui­
ção das usinas isoladas que, apesar da sua 
pequena expressão do ponto de vista quan­
titativo, possuem grande importância social. 
No conjunto, os chamados sistemas isola­
dos respondem por cerca de 1,5% do consu­
mo público de eletricidade no País, distribuin­
do-se por uma área geográfica de baixa den­
sidade demográfica e que representa qua­
se 50% da superfície brasileira, compreenden­
do basicamente os estados da Região Nor­
te e Mato Grosso, onde vivem 9 milhões de 
pessoas (GCPS. Relatórios ... , 1990/91). 

Finalmente, a produção de eletricidade 
no País é complementada por usinas perten­
centes a autoprodutores, isto é, aquelas cu­
ja energia destina-se ao consumo exclusivo 
do seu proprietário. Estima-se que esta ener­
gia represente 5% da energia total suprida 
pelos sistemas públicos interligados e isolados. 

·FOTO 3- "Usina Hidrelétrica de ltaparica, no rio São Francisco- Bahia/Pernambuco. Vista da barragem e das torres 

de transmissão." 
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Planejamento da Expansão e da 
Operação dos Sistemas Elétricos 

Conforme apresentado na seção anterior, 
a interligação entre usinas geradoras dos sis­
temas elétricos possui um efeito sinérgico, 
daí resultando, de imediato, a vantagem de 
poderem ser adiados investimentos em no­
vas obras, para atendimento a um determina­
do mercado consumidor. Adicionalmente, é 
possível reduzir a queima de combustível 
nas usinas termelétricas mediante o intercâm­
bio de eletricidade entre regiões, de acordo 
com as condições hidrológicas mais ou me­
nos favoráveis que cada uma esteja atraves­
sando. 

Para que se usufrua destas vantagens, 
porém, é necessário que a expansão e a 
operação dos sistemas sejam planejadas 
de forma coordenada, visando a conciliar 
os interesses dos diferentes agentes interve­
nientes na indústria de energia elétrica, seja 
no campo da oferta (geradores e distribuido­
res) seja no do consumo, baratear os custos 
operacionais e garantir a qualidade do servi­
ço. Vale ressaltar que a necessidade de so­
brepor os interesses nacionais sobre outros 
também importantes, porém mais restritos, 
foi determinante para que a coordenação 
do planejamento da expansão e da opera­
ção tenha sido atribuída a u~a empresa fe­
deral, no caso a ELETROBRAS. 

O planejamento da expansão dos siste­
mas elétricos brasileiros, que disciplina o 
aproveitamento futuro do nosso potencial hi­
drelétrico, é uma atividade complexa, por for­
ça, basicamente, da expressão econômica 
dos investimentos necessários a essa amplia­
ção e do inter-relacionamento com outros 
setores da sociedade. 

Como pontos principais da atividade de 
planejamento podem ser apontados a avalia­
ção das demandas de energia elétrica resul­
tantes da evolução da economia e da matriz 
energética, a formulação de estratégias de 
expansão das instalações de suprimento de 
eletricidade, o estabelecimento das perspec­
tivas de geração através de instalações que 
utilizem diferentes fontes primárias e a identi­
ficação de ações relativas à preservação do 
meio ambiente. Merecem igual destaque as 
ações que visam ao equacionamento econô­
mico-financeiro das alternativas de expansão, 
a determinação das medidas para promover 
a adequação do parque industrial produtor 
dos equipamentos utilizados no suprimento 
de eletricidade e a identificação da capacita-
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ção nacional de fornecimento de serviços 
de consultoria, de construção e de monta­
gem. Por fim, faz-se necessário levantar os 
condicionantes de caráter institucional para 
desenvolvimento do setor, bem como as 
ações que permitam a realização de um tra­
balho articulado com outros segmentos da 
sociedade e, ainda, o estabelecimento de 
diretrizes para a política de pesquisas de inte­
resse do setor. 

O setor de energia elétrica, tradicionalmen­
te, realiza o planejamento da expansão em 
três horizontes temporais: de longo, médio 
e curto prazos. 

Os estudos de longo prazo possuem um 
alcance de 15 a 30 anos a partir da época 
da sua realização e abordam, essencialmen­
te, as principais questões estratégicas do se­
tor, inclusive as ligadas ao seu relacionamen­
to com outros setores energéticos e com o 
meio social e ao desenvolvimento tecnológi­
co do País. Cabe à ELETROBRÁS a respon­
sabilidade por sua elaboração, que conta, 
também, com a participação das principais 
concessionárias de eletricidade e, de forma 
ainda incipiente, de outros segmentos da so­
ciedade envolvidos na expansão dos siste­
mas elétricos. 

Nos estudos de médio prazo, cujo alcan­
ce é de 1 O a 15 anos, definem-se os progra­
mas de obras, com ênfase para os aspectos 
físicos dos empreendimentos. Em essência, 
estes programas estabelecem o ordenamen­
to e a cronologia ideais das novas obras, vi­
sando à melhor utilização dos recursos dis­
poníveis para investimentos. Não raras vezes, 
a seqüência de obras definida conflita com 
os interesses de algumas das empresas que 
integram o sistema, cuja preocupação funda­
mental é suprir de energia sua área de con­
cessão. Este fato reforça a importância de 
ser delegado a uma empresa com visão na­
cional o papel de coordenação do planeja­
mento da expansão. As atividades desta eta­
pa realizam-se no âmbito do Grupo Coorde­
nador do Planejamento dos Sistemas Elétri­
cos - GCPS -, do qual participam as princi­
pais empresas federais e estaduais, sob a 
coordenação da ELETROBRÁS. 

Nos estudos de curto prazo, atribuídos 
também aos GCPS, são detalhados os pri­
meiros dez anos do programa de obras, de­
finindo-se, para os primeiros cinco anos, os 
orçamentos plurianuais de investimento e o 
equacionamento das fontes de recursos fi­
nanceiros. 



RBG 

Normalmente, o planejamento de curto 
prazo é revisto a cada ano. O de médio pra­
zo tem sido objeto de revisões mais profun­
das a cada dois ou três anos, embora seja 
também anualmente ajustado. O planejamen­
to de longo prazo é revisto, em média, a ca­
da cinco anos e resulta nos chamados Pla­
nos Nacionais de Energia Elétrica. Atualmen­
te está sendo elaborado o Plano Nacional re­
lativo ao horizonte do ano 2015, cuja conclu­
são está prevista para 1992. 

O planejamento da operação dos siste­
mas elétricos, por sua vez, compreende a 
operação energética e a operação elétrica. 

O planejamento da operação energética 
objetiva controlar o estoque de água dos re­
servatórios e a parcela de energia a ser pro­
duzida nas usinas termelétricas, de modo a 
minimizar os custos operacionais de geração. 
Resumidamente, a dicotomia com que se de­
frontam os técnicos encarregados do planeja­
mento da operação é saber que se forem 
esvaziados os reservatórios para suprir o 
mercado consumidor e ocorrerem estiagens 
mais ou menos prolongadas no futuro, para 
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atender à demanda será necessário recorrer, 
complementarmente, à geração termelétrica, 
de alto custo, ou mesmo racionar energia. 
Por outro lado, caso seja antecipada a gera­
ção termelétrica prevendo-se condições hi­
drológicas desfavoráveis e ocorram, de fato, 
afluências elevadas, haverá vertimento nos 
reservatórios, cuja capacidade de acumula­
ção é limitada, e se terá incorrido em aumen­
tos desnecessários no custo de operação. 

A superação desta dificuldade vem sen­
do realizada através da aplicação de um mo­
delo computacional que define a proporção 
ótima de utilização dos recursos hidráulicos 
e térmicos na operação do sistema a cada 
mês, a partir da minimização dos custos de 
operação no horizonte de estudo e de uma 
análise probabilística do comportamento das 
afluências hídricas (ferry, 1986). 

O planejamento da operação elétrica, por 
seu turno, visa a manter, com um mínimo 
de interrupções e de variações, a voltagem 
e a freqüência dos sistemas interligados, com­
postos por milhares de quilômetros de linhas 
de transmissão, transportando energia em 

FOTO 4- "Usina Hidrelétrica de Tucuruí, no rio Tocantins- Pará Vista do vertedor e do reservatório." 
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diferentes tensões, além de subestações, 
transformadores, dentre outros equipamen­
tos. Inclui a definição de procedimentos que 
minimizem os efeitos de desligamentos aci­
dentais produzidos por tempestades, queima­
das, curto-circuitos, etc. e, ainda, a programa­
ção das atividades de manutenção dos equi­
pamentos pertencentes a diferentes conces­
sionárias. 

A atividade de planejamento da operação 
também se faz em diferentes horizontes tem­
porais - qüinqüenal, anual, mensal, semanal 
e diário- sendo complementada pela super­
visão e controle da operação, em tempo re­
al, e pela análise estatística e balanço dos in­
tercâmbios de energia entre as empresas. 

O planejamento da operação do sistema 
interligado Sul/Sudeste/Centro-Oeste é reali­
zado no âmbito do Grupo Coordenador da 
Operação Interligada- GCOI - e o do Siste­
ma Interligado Norte/Nordeste pelo Comitê 
Coordenador da Operação Norte-Nordeste 
- CCON -, integrados pelas empresas con­
cessionárias de suas respectivas áreas de 
atuação e coordenados pela ELETROBRÁS. 

Modelo Institucional do Setor Elétrico 

Para compreender as razões que levaram 
a instituição do modelo atual do setor de 
energia elétrica é interessante lembrar um 
pouco da história da prestação desse servi­
ço no Brasil. 

No final do século passado, o suprimen­
to de eletricidade era realizado por grupos 
privados e por governos de pequenas muni­
cipalidades. Nessa época teve início a parti­
cipação de empresas privadas de capital es­
trangeiro, em particular a Light and Power 
Co., atuando na cidade de São Paulo, a par­
tir de 1899, e na cidade do Rio de Janeiro, 
a partir de 1905. No ano de 191 O, 119 cida­
des brasileiras eram supridas de eletricida­
de por 88 empresas, totalizando 150 MW ins­
talados, dos quais 140 MW de origem hidráu­
lica. Em 1927 outra empresa estrangeira, a 
American and Foreign Power Company 
- AMFORP -, iniciou sua atuação no País, 
em áreas externas as de concessão da LIGHT, 
basicamente o interior paulista e algumas ca­
pitais estaduais. 

No início dos anos 30, os grupos LIGHT 
e AMFORP respondiam por 70% da capaci­
dade instalada no Brasil. No ano de 1950, 3 792 
cidades eram supridas de eletricidade, basi­
camente pelos dois grupos estrangeiros e 
por uma miríade de pequenas empresas. 
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Um acontecimento marcante com relação 
ao aproveitamento do potencial hidrelétrico 
brasileiro ocorrido n~se período foi a insti­
tuição do Código de Aguas, em 1 O de junho 
de 1934, através do Decreto n!? 24 643, que 
separou a propriedade das quedas-d'água 
das terras em que se encontram, além de 
atribuir à União competência para outorga 
de autorização para o aproveitamento da 
energia hidráulica de uso privativo ou servi­
ço público. Além disso, regulamentou o cus­
to do serviço e adotou o princípio do lucro 
limitado e assegurado, criando ainda as ba­
ses para nacionalização desse serviço, ao 
restringir sua concessão a brasileiros ou em­
presas organizadas no Brasil, ressalvando 
os direitos adquiridos. A força desses princí­
pios levou a que a Constituição de 1988 pra­
ticamente os mantivesse inalterados. 

Desde o final da década de 40, porém, 
os racionamentos se tornaram freqüentes 
nas principais cidades brasileiras, devido ao 
atraso de atendimento ao crescimento do 
consumo, sobretudo industrial. O agravamen­
to dessa situação gerou a compreensão de 
que as necessidades do País não poderiam 
se subordinar a capacidade, ou à vontade, 
das empresas privadas investirem na produ­
ção de eletricidade, fato que levou o Estado 
a se responsabilizar pelos investimentos 
mais pesados na geração e no transporte 
de energia elétrica. 

O início da participação do Estado caracte­
rizou-se pela constituição de empresas pa­
ra construir uma determinada usina hidrelétri­
ca de grande porte, com destaque para a 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco -
CHESF -, em 1945, para a construção da 
usina de Paulo Afonso, a Centrais Elétricas 
de Minas Gerais - CEMIG -, em 1952, para 
a de Três Marias, e Furnas Centrais Elétricas 
S.A., em 1957, para a usina de Furnas. 

Faltava, porém, ser preenchida uma lacu­
na referente ao planejamento da expansão 
do sistema de geração e à obtenção de re­
cursos para tal finalidade. Fazia-se necessá­
rio, também, definir uma política global para 
o setor, que assegurasse o atendimento da 
demanda crescente de energia no País, asso­
ciada a uma política de desenvolvimento eco­
nômico e de industrialização baseada na subs­
tituição de importações. 

Já em 1954, havia sido proposto pela Pre­
sidência da República o Plano Nacional de 
Eletrificação, preconizando, entre outras me­
didas, a unificação da freqüência no Brasil, 
a criação das Centrais Elétricas Brasileiras 
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S.A. - ELETROBRÁS - e a adoção de medi­
das financeiras que assegurassem o supri­
mento dos recursos necessários para a ex­
pansão dos sistemas de geração de eletrici­
dade. 

Somente em 25 de abril de 1961, através 
da Lei nº 3 890-A, foi criada a Centrais Elétri­
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS - socieda­
de de economia mista tendo o Governo co­
mo acionista majoritário, com as atribuições 
de agência governamental no setor de ener­
gia elétrica, banco de investimentos e coorde­
nadora da expansão e da operação do siste­
ma elétrico brasileiro. 

O setor de energia elétrica brasileiro atual 
é constituído, basicamente, por empresas 
de geração, transmissão e distribuição, de 
economia mista, cujos acionistas majoritários 
são a União, os governos estaduais ou mu­
nicipais, que no conjunto respondem por cer­
ca de 99,7% da produção nacional de ener­
gia elétrica para uso público. A parcela de 
0,3% restante é de responsabilidade de em­
presas privadas. 

fls Figuras 1 e 2 apresentam os esque­
mas de suprimento energético entre as em­
presas, nos sistemas interligados NINE e 
S/SE!CO, respectivamente. 

No sistema NjNE. as supridoras regionais, 
ou seja, aquelas que produzem e transpor­
tam grandes blocos de energia, são 
a ELETRONORTE, na Região Norte, e a 
CHESF, no Nordeste, ambas federais. As de­
mais empresas são concessionárias esta­
duais, cuja geração própria é reduzida ou 
nula, que distribuem a energia que recebem 
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daS supridoras regionais. Os governos dos 
estados são os acionistas majoritários das 
distribuidoras estaduais, com exceção da 
CEL TINS, no Estado de Tocantins, que é pri­
vada Algumas dessas empresas mantêm 
contrato de suprimento entre si, conforme in­
dicam as linhas tracejadas. /JI.s setas indicam 
o sentido do fluxo de suprimento entre as 
concessionárias estaduais. 

No sistemaS/SE/CO, as supridoras regio­
nais são as empresas federais FURNAS, na 
Região Sudeste, e ELETROSUL, na Região 
Sul. Além destas, quatro empresas estaduais 
- CEEE -, no Rio Grande do Sul, COPEL, no 
Paraná, CESP, em São Paulo, e CEMIG, em 
Minas Gerais participam com grandes car­
gas do suprimento do mercado S/SE!CO. 
fls demais são essencialmente distribuidoras, 
com capacidades geradoras relativamente 
reduzidas e, com exceção da LIGHT, no Rio 
de Janeiro, e da ESCELSA, no Espírito San­
to, que são federais, têm nos respectivos go­
vernos estaduais seus acionistas majoritários. 
Este sistema conta, finalmente, com a subs­
tancial contribuição da usina de ltaipu, de 
propriedade da ltaipu Binacional, cujos acio­
nistas são os governos brasileiro e paraguaio, 
responsável por 21,7% de toda a energia ge­
rada no Brasil. 

Na Figura 3 são mostradas as áreas de 
atuação das principais concessionárias de 
eletricidade no Brasil, a nível regional e esta­
dual. 

A Tabela 3 apresenta as quantidades de 
energia gerada e distribuída por grupos de 
empresa, no ano de 1990. A diferença entre 

FIGURA 1 

SISTEMA INTERLIGADO NORTE/NORDESTE 
SUPRIMENTO ENERGÉTICO ENTRE EMPRESAS 
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FIGURA2 

SISTEMA INTERLIGADO SULJSUDESTE/CENTRO-OESTE 
SUPRIMENTO ENERGÉTICO ENTRE EMPRESAS 
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FOTO 5- 'Usina Hidrelétrica de ltaipu, no rio Paraná- Brasil/Paraguai. Vista da barragem, vertedor (E), casa de força (D) e reservatório.' m 
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FIGURA 3 

ÁREA DE ATUAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONCESSIONÁRIAS DE ELETRICIDADE NO BRASIL 

a energia gerada e a distribuída é resultado 
das perdas na transmissão e na distribuição, 
que alcançam cerca de 13% da primeira 

O setor de energia elétrica encontra-se 
sob jurisdição do Ministério da lnfra-Estrutu-

ra - MINFRA -, cujas ações, nesta área, se 
realizam através dos seguintes órgãos: 

a) Departamento Nacional de Desenvolvi­
mento Energético - ONDE -, órgão da admi­
nistração direta, a quem compete, essencial-

TABELA 3 

GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
NO BRASIL EM 1990 

EMPRESAS 

TOTAL ........................................................ .. 
ltaipu .................................................................. . 
Federais ........................................................... .. 
Estaduais e Municipais ................................ .. 
Particulares ..................................................... .. 

(106 MWh) 

GERAÇÃO 

Energia I Percentual 
(%) 

235,7 
51,1 
94,9 
89,1 

0,6 

100,0 
21,7 
40,2 
37,8 

0,3 

DISTRIBUIÇÃO 

Energia I Percentual 
(%) 

205,3 

36,5 
161,5 

7,3 

100,0 

17,8 
78,7 

3,5 
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mente, coordenar o planejamento energéti­
co e as ações relativas ao aperfeiçoamento 
da matriz energética nacional, formulando 
diretrizes para seu detalhamento a nível seto-
rial e regional; . 

b) Departamento Nacional de Aguas e 
Energia Elétrica DNAEE -, órgão da admi­
nistração direta, a quem compete, basica­
mente, atuar na concessão, regulamentação, 
normatização, supervisão e controle dos ser­
viços de eletricidade no País; e 

c) Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS -, empresa de economia mis­
ta, responsável pela execução da política na­
cional de energia elétrica, planejando, finan­
ciando, coordenando e supervisionando os 
programas de construção, ampliação e ope­
ração dos sistemas de geração, transmissão 
e distribuição de eletricidade. 

A ELETROBRÁS é a principal agência de 
financiamento setorial, tanto para empresas 
federais como estaduais, além de ser a cap­
tadora de recursos externos para o setor. 

A ELETROBRÁS atua hoje, em todo o Bra­
sil, através de quatro empresas controladas 
de âmbito regional: ELETRONORTE, CHESF, 
FURNAS e ELETROSUL. A empresa conta, 
ainda, com duas controladas de âmbito esta­
dual, a LIGHT, no Rio de Janeiro, e a ESCELSA, 
no Espírito Santo, e detém 50% do capital 
da ltaipu Binacional e o controle acionário 
da Nuclebrás Engenharia S.~.- NUCLEN. 

Além disso, a ELETROBRAS desempenha 
o papel de agência de desenvolvimento, de 
coordenadora dos sistemas elétricos interliga­
dos e de órgãos de gestão empresarial e 
de assistência técnica, sendo ainda respon­
sável por pesquisas e desenvolvimento de 
técnicas e processos ligados ao setor de 
energia elétrica, em razão do que é a princi­
pal mantenedora do Centro de Pesquisas 
de Energia Elétri~a - CEPEL. 

A ELETROBRAS participa, também, co­
mo associada, das empresas concessioná­
rias estaduais de eletricidade. 

Outra atividade da empresa tem sido in­
centivar o desenvolvimento da indústria na­
cional de equipamentos e materiais e promo­
ver a realização de pesquisas relacionadas 
com a preservação do meio ambiente e com 
a busca de fontes alternativas para geração 
de energia elétrica. 

O modelo institucional do setor de energia 
elétrica está atualmente sendo objeto de dis­
cussões que visam a adequá-lo aos precei­
tos da Constituição de 1988, particularmen­
te do seu Artigo 175 que, ao determinar que 
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a prestação do serviço se fará por regime 
de concessão ou permissão, sempre através 
de licitação, extingue a figura das áreas de 
concessão das empresas, no que se refere 
à geração de eletricidade. 

As discussões sobre as alterações estão 
se desenvolvendo no âmbito do Congresso 
Nacional, sobre o qual recai enorme respon­
sabilidade, em razão do caráter estratégico 
dos serviços de eletricidade para o País. Par­
ticularmente importante é a questão da coor­
denação da expansão e da operação dos 
sistemas elétricos que, em razão da interliga­
ção de vários dos seus componentes, con­
forme já assinalado em seções anteriores, 
deve ser atribuída a uma empresa com res­
ponsabilidade de articular os vários interes­
ses, a nível nacional. 

Deve-se destacar ainda que, em razão 
de mais de 95% de energia elétrica produzi­
da no Brasil provirem de fontes hidráulicas, 
faz-se necessário manter uma articulação 
constante do setor elétrico com outros seto­
res da economia usuários da água, como o 
de irrigação, o de abastecimento de água e 
o de navegação interior, para citar apenas 
os mais importantes. 

ASPECTOS RELEVANTES NO 
APROVEITAMENTO DO POTENCIAL 

HIDRELÉTRICO 

O Processo Decisório 
Embora disponha de recursos naturais 

abundantes, em grande parte ainda não ex­
plorados, o Brasil caracteriza-se, paradoxal­
mente, por apresentar profunda desigualda­
de social separando os estratos mais baixos 
da população, largamente majoritários, da­
queles mais favorecidos. A ampliação da pro­
dução de energia elétrica, com o efeito multi­
plicador desta atividade sobre a economia, 
é condição necessária, ainda que não suficien­
te, para alteração desse quadro. 

O crescimento econômico nacional, entre­
tanto, realizou-se nas últimas décadas, na 
maior parte, com base na implantação de 
grandes projetos, muitos dos quais ocasiona­
ram efeitos indesejáveis para segmentos ex­
pressivos da população. O setor de energia 
elétrica, responsável por alguns desses proje­
tos, tem sido alvo de questionamentos por 
parte de diferentes grupos da sociedade 
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brasileira e, por vezes, da comunidade inter­
nacional. 

O reconhecimento destes fatos tem influen­
ciado a formulação das propostas de traba­
lho do setor, que vem procurando, deste 
modo, desenvolver suas atividades de for­
ma cada vez mais harmônica com os diver­
sos interesses econômicos e sociais em jo­
go. Dificuldades de diferentes naturezas, po­
rém, devem ser superadas, a fim de que o 
processo de tomada de decisão com relação 
à expansão e à operação das instalações 
existentes seja representativo dessas vonta­
des. 

Um primeiro desafio a ser enfrentado diz 
respeito ao estágio relativamente incipiente 
da democracia política no Brasil, que pode 
ser explicado, como regra geral, de um la­
do, pela preocupação das elites dirigentes 
em atender apenas aos seus interesses e, 
em contrapartida, pela baixa capacidade de 
organização da maior parte da sociedade. 

Outros aspectos merecem ser destacados 
na busca de mecanismos que assegurem 
uma participação maior da sociedade no pro­
cesso decisório, em diferentes níveis (planeja­
mento da expansão, construção de uma usi­
na, etc.), no âmbito do setor elétrico. Dentre 
estes, cumpre identificar quais são os seto­
res sociais credenciados a participar do pro­
cesso, em cada um dos programas ou proje­
tos em discussão. Devem ser estabelecidos, 
também, os limites do poder decisório dos 
vários segmentos sociais envolvidos nas dis­
cussões, a legitimidade dos seus represen­
tantes, os procedimentos e momentos de to­
mada de decisão e os foros competentes 
para arbitrar as negociações e determinar 
as soluções dos impasses. 

Embora ainda reste um longo caminho a 
ser percorrido no que se refere à democrati­
zação do processo de tomada de decisão 
no seio do setor, é indubitável que várias 
medidas já foram tomadas. 

Como exemplo, pode ser apontada a pos­
tura adotada pela ELETROBRÁS na elabora­
ção do já citado Plano 2 015, em que está 
se procurando, de algum modo, auscultar 
as vontades de diferentes atores sociais, atra­
vés da realização de seminários e da distri­
buição de versões preliminares do documen­
to para debate. A própria Constituição, ao 
determinar que a aprovação final do plano 
se dará no ambiente do Congresso Nacio­
nal, assegura a participação dos representan­
tes da sociedade na decisão sobre as linhas 
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mestras a serem adotadas pelo setor de ener­
gia elétrica. 

No que se refere a projetos de obras es­
pecíficas, a legislação brasileira prevê a reali­
zação de audiências públicas, sempre que 
houver determinação do órgão ambiental 
competente ou solicitação da população afe­
tada pelo empreendimento. 

Por fim, vale citar a preocupação das em­
presas do setor com a democratização do 
processo decisório, cuja expressão mais evi­
dente é a atenção que o tema mereceu na 
elaboração do 11 Plano-Diretor de Meio Am­
biente do Setor Elétrico 1991/1993 
(ELETROBRÁS, 1990). 

Aspectos de Uso Múltiplo dos 
Recursos Hídricos 

Na apresentação deste trabalho, foi co­
mentado que as fontes hidráulicas deverão 
manter sua atratividade econômica para gera­
ção de energia elétrica ao longo das próxi­
mas décadas. Ocorre, porém, que a criação 
de reservatórios para o aproveitamento do 
potencial hidrelétrico brasileiro, assim como 
a interligação entre os componentes do siste­
ma elétrico acarretam alterações no regime 
natural de escoamento dos cursos de água, 
condição que, com freqüência, dificulta a ati­
vidade de outros usuários dos recursos hí­
dricos. Além disso, à medida que a popula­
ção brasileira aumenta, intensifica-se a com­
petição pelo uso da água. Em muitas situa­
ções já foi inclusive identificada a necessida­
de de que alguns reservatórios, concebidos 
inicialmente apenas para a geração de ener­
gia elétrica, alterem suas regras operativas 
para atender a outras finalidades. · 

Em face desta realidade, os projetos das 
futuras usinas hidrelétricas deverão contem­
plar interesses de vários setores da econo­
mia, tais como os de irrigação, abastecimen­
to de água, navegação, etc. Tal procedimen­
to poderá proporcionar vantagens aos co­
participantes de um dado empreendimento, 
desde que seja realizada a repartição dos 
custos das instalações de uso comum entre 
os setores que dele se beneficiem. 

Apesar das vantagens evidentes da con­
cepção de aproveitamentos com finalidades 
múltiplas, diversos fatores têm dificultado sua 
viabilização. Sob a ótica do setor de energia 
elétrica, e como regra geral, podem ser des­
tacados os seguintes pontos: 

a) ausência de planos de desenvolvimento 
regionais que identifiquem propostas de apro-
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veitamento dos recursos naturais de uma de­
terminada área ou bacia hidrográfica e que, 
por conseguinte, sirvam de balizamento pa­
ra a utilização da água como fonte gerado­
ra de energia elétrica; 

b) limitações de competência institucional 
das empresas de energia elétrica, inclusive 
da ELETROBRÁS, para suprir a deficiência 
anteriormente apontada e para desempe­
nhar funções que caberiam às agências de 
desenvolvimento; 

c) inexistência de foros onde possam ser 
debatidos os interesses dos vários setores 
usuários; os Comitês de Estudos Integrados, 
na forrr.a como atualmente constituídos, ain­
da assim em algumas poucas bacias hidro­
gráficas, não têm estrutura adequada nem 
poder para resolver conflitos entre usuários; e 

d) ausência de planos de longo prazo 
dos demais setores usuários da água, com 
a amplitude e nível de detalhe semelhantes 
aos do setor de energia elétrica, cujos proje­
tos apresentam longo período de maturação 
e que, por isto, necessita tomar decisões 
com bastante antecedência com relação às 
obras a serem realizadas. 

A articulação com outros setores usuários 
de recursos hídricos poderá ser facilitada 
com a instituição do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos 
- SINGREH -, em atendimento ao Inciso XIX 
do Artigo 21 da Constituição brasileira, cuja 
regulamentação deverá ser realizada no âm­
bito do Congresso Nacional. 

A estrutura organizacional proposta para 
o SINGREH prevê a existência de Comitês 
de Bacias Hidrográficas e de um Colegiado 
de nível nacional, que tratará de questões 
não solucionadas no âmbito dos Comitês, 
ambos de caráter deliberativo, que contarão 
com o apoio de uma Secretaria Executiva. 

É interessante destacar que, na proposta 
citada, a bacia hidrográfica será considera­
da como unidade de gerenciamento, em ra­
zão do que os conflitos de interesses deve­
rão ser administrados, ordinariamente, no âm­
bito dos Comitês. Nos casos, porém, em 
que o uso das águas de uma bacia interferir 
com o regime hidrológico de outras, como 
é o caso do setor elétrico, por força, basica­
mente, da interligação elétrica das usinas, 
os aspectos conflitivos provavelmente serão 
debatidos e resolvidos em instância superior 
à dos Comitês, ou seja, no Colegiado de ní­
vel nacional. 
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Vale comentar, ainda, que a associação 
com outros setores não significa, necessaria­
mente, que haverá uma redução do poten­
cial global a ser aproveitado, pois o uso múl­
tiplo da água e o rateio de custos entre usuá­
rios, conforme previsto no SINGREH, podem 
tornar interessante o aproveitamento da ener­
gia hidráulica em locais considerados não 
competitivos se utilizados apenas para a ge­
ração de eletricidade. 

Cabe, por fim, destacar que o uso múltiplo 
dos futuros reservatórios deverá constituir fa­
tor de viabilização sociopolítica dos empreen­
dimentos do setor elétrico, pois poderá pro­
porcionar benefícios para as regiões que são 
afetadas por sua implantação, regiões essas 
que, por vezes, limitam-se a exportar energia 
para os grandes centros consumidores. 

O Tratamento das Questões 
Socioambientais 

A discussão das questões socioambien­
tais suscitadas pelos empreendimentos de 
infra-estrutura, dentre os quais se situam os 
de energia elétrica, vem adquirindo importân­
cia crescente ao longo dos últimos anos, tan­
to no Brasil quanto em outros países, espe­
cialmente nos ditos desenvolvidos ou centrais. 

A partir da constatação de que a implanta­
ção das instalações de suprimento de eletri­
cidade pode acarretar efeitos danosos aos 
sistemas físico, biótico, socioeconômico e 
cultural das regiões onde se situam, a socie­
dade brasileira tem exigido que o setor de 
energia elétrica conceda um tratamento ca­
da vez mais abrangente, sistemático e de 
natureza preventiva às questões socioambien­
tais relativas aos seus empreendimentos. 

Em conseqüência, basicamente, da cres­
cente mobilização social e de pressões da 
comunidade internacional, a legislação relati­
va à conservação do meio ambiente e ao tra­
tamento justo de grupos sociais tem se torna­
do cada vez mais rigorosa. Estes fatores e 
a experiência adquirida na implementação 
de seus empreendimentos têm sido determi­
nantes para que as empresas do setor elétri­
co venham dedicando uma atenção crescen­
te às questões socioambientais, nos níveis 
de planejamento, de implantação e mesmo 
de operação de suas instalações. Como ex­
pressão concreta dessa evolução, podem 
ser citadas, dentre outras medidas, a edição 
de manuais e planos-diretores de meio am-
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biente, a ampliação e o aperfeiçoamento dos 
quadros técnicos do setor e a criação do 
Comitê Coordenador das Atividades de Meio 
Ambiente do Setor Elétrico - COMASE -, inte­
grado pelas concessionárias ~e energia, pe­
lo DNAEE e pela ELETROBRAS. 

Diretamente relacionada com o aproveita­
mento do potencial hidrelétrico, merece ain­
da ser mencionada a realização de estudos 
temáticos abordando os problemas conside­
rados mais relevantes no tocante aos efeitos 
ambientais dos empreendimentos do setor. 
Dentre estes, podem ser citados os referen­
tes ao remanejamento de grupos populacio­
nais, às interferências com populações indí­
genas, aos aspectos bióticos e de qualida­
de da água e à inserção regional. 

No estudo de remanejamento dos grupos 
populacionais não indígenas, afetados pela 
construção das hidrelétricas e conseqüente 
formação dos reservatórios, são levados 
em consideração tanto os proprietários das 
terras quanto aqueles que a utilizam para o 
seu sustento, prevendo-se não apenas o seu 
reassentamento mas, também, a reorganiza­
ção das atividades econômicas que desen­
volvem. Tal proposta, que, de um lado, resul­
tará em ônus adicionais aos novos empreen­
dimentos, evitará a ocorrência de outros pro­
blemas como, por exemplo, o "inchamento" 
dos grandes centros urbanos, cuja solução 
exigirá investimentos mais elevados para o 
conjunto da sociedade do que a adoção de 
medidas preventivas que o evitem. 

As populações indígenas foram alvo de 
um estudo específico, tendo em vista a pecu­
liaridade destes grupos e sua diferenciação 
étnica. A própria experiência do setor em hi­
drelétricas que já se encontram em operação 
e avaliações demográficas e socioculturais 
em usinas em fase de estudo subsidiarão 
as ações futuras, com a participação dos 
agentes sociais envolvidos. A busca de re­
sultados cada vez mais eficazes no tratamen­
to das populações indígenas cresce em im­
portância, em razão da maior parte do poten­
cial hidrelétrico ainda não explorado estar 
situado na Região Amazônica. 
· Os impactos causados pelos aproveita­

mentos hidrelétricos sobre a flora, a fauna e 
a qualidade da água também mereceram tra­
tamento prioritário nos estudos temáticos, 
concluindo-se pela importância da caracteri­
zação prévia destes aspectos e pelo monito­
ramento dos efeitos sobre eles, decorrentes 
da implantação dos empreendimentos. 

Por fim, a proposta de inserção regional 
teve como ponto de partida o conflito de inte-
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resses entre as regiões onde se implantam 
os empreendimentos, e que por isso arcam 
com quase todos os efeitos indesejáveis des­
tas ações, e aquelas que usufruem dos bene­
fídos, os centros consumidores de energia 
elétrica. A idéia de inserção regional, resumi­
damente, consiste em aproveitar a oportuni­
dade de implantação de um empreendimen­
to para ampliar os benefícios decorrentes 
dessa ação para as populações diretamen­
te afetadas e, também, as perspectivas de 
desenvolvimento local e regional. 

Em que pese a evolução verificada no tra­
tamento prático e conceitual das questões 
socioambientais relacionadas com os empre­
endimentos do setor, seus técnicos e os gru­
pos sociais mais conscientes têm um papel 
relevante a desempenhar com vistas ao cum­
primento das novas propostas, tendo em vis­
ta que, no seio do próprio setor, ainda exis­
tem segmentos expressivos de técnicos pa­
ra quem deve prevalecer a visão estritamen­
te empresarial de produção de energia elétri­
ca, em que o objetivo a ser almejado é o su­
primento de eletricidade ao mínimo custo. 

Aproveitamento do Potencial 
Hidrelétrico da Amazônia 

O potencial hidrelétrico das bacias dos 
rios Amazonas e Tocantins, este apenas par­
cialmente amazônico, está avaliado em cer­
ca de 137 000 MW, o que significa 52% do 
potencial hidrelétrico brasileiro total, 69% do 
potencial ainda não aproveitado e cerca de 
6% do mundial, estimado em 2 200 000 MW 
(Armstrong, 1985). 

Dos 137 000 MW, cerca de 5% encontram­
se aproveitados ou em construção, dispon­
do-se, portanto, de cerca de 130 000 MW 
para utilização futura. Estes números indicam 
que dificilmente o Brasil poderá abrir mão 
de recursos hidrenergéticos tão expressivos. 
O grande desafio que se apresenta para o 
setor de energia elétrica é definir que parcela 
deste potencial poderá ser efetivamente apro­
veitada sem produzir efeitos ambientais julga­
dos inaceitáveis pela sociedade. Como agra­
vante dessa dificuldade, registre-se que os 
critérios de aceitação desses impactos evo­
luem muito rapidamente e mesmo em um 
dado instante não são consensualmente de­
termináveis. 

Diversas especulações de caráter concei­
tual podem ser realizadas, e deverão ser ob­
jeto de estudos mais aprofundados para ava­
liação das vantagens e desvantagens das 
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alternativas de aproveitamento do potencial 
da Amazônia. 

Pode-se assegurar de antemão, porém, 
que os futuros empreendimentos hidrelétri­
cos na Amazônia só se viabilizarão, do ponto 
de vista socioambiental, caso sejam concebi­
dos obedecendo aos princípios da inserção 
regional, ou seja, não poderão se limitar sim­
plesmente a extrair energia da Região Norte 
para utilização nos atuais grandes centros 
de consumo. A instituição de compensação 
financeira, para os estados e municípios, pe­
la exploração de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, já regulamen­
tada pela legislação brasileira, certamente 
proporcionará maiores facilidades para a im­
plantação dos futuros aproveitamentos hidre­
létricos. Ainda assim, a necessidade de inte­
riorização do desenvolvimento, estratégico 
para o País, deverá ser levada em conta, 
obrigando a associação de benefícios dura­
douros aos empreendimentos do setor elétri­
co na região. 

Deve-se garantir, entretanto, que o almeja­
do desenvolvimento regional se faça de for­
ma controlada e que não promova uma acen­
tuada desestabilização do frágil ecossiste­
ma amazônico, a exemplo do que tem ocor­
rido por força das atividades de garimpo na 
região. Cumpre ressaltar que o próprio setor 
elétrico pode se tornar um bom aliado dos 
que defendem a preseNação da cobertura 
florestal da região, dado que o desmatamen­
to contribui tanto para o agravamento das 
estiagens quanto para o das enchentes, exi­
gindo a formação de reseNatórios e a cons­
trução de vertedores de maior porte: os pri­
meiros para proporcionar uma determinada 
vazão regularizada e estes como estrutura 
de evacuação das cheias, tornando as obras 
mais onerosas. A remoção da vegetação tam­
bém acentua o processo de erosão da bacia 
de drenagem, acelerando o assoreamento 
dos reseNatórios e a abrasão das turbinas. 

Como fator favorável à ocupação progra­
mada da bacia amazônica, destaca-se o seu 
estágio de desenvolvimento relativamente in­
cipiente, onde se observam grandes exten­
sões de áreas despovoadas ou de baixa den­
sidade demográfica e de reduzida atividade 
econômica. Projetos de zoneamento ambien-
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tal já têm sido propostos para os estados 
da região (embora não tenham sido imple­
mentados), definindo a ação antrópica ade­
quada para cada região e, evidentemente, 
as áreas que deverão ser preseNadas. 

Por fim, é possível afirmar que a tomada 
de decisão para aproveitamento do poten­
cial hidrelétrico da Amazônia exigirá a realiza­
ção de estudos de inventário em que sele­
ção de alternativas de partição de queda 
das bacias hidrográficas se faça com base 
em técnicas de análise de múltiplos objetivos, 
onde deverão ser considerados, simultanea­
mente, aspectos empresariais, político-estra­
tégicos e socioambientais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A argumentação desenvolvida procurou 
assinalar que os recursos hidrenergéticos 
ainda não explorados constituem uma rique­
za à qual a nação brasileira deverá, obrigato­
riamente, recorrer, càso deseje diminuir o 
abismo existente entre os segmentos mais 
pobres e os mais favorecidos da sociedade. 
A parcela deste potencial que poderá ser uti­
lizada dependerá, essencialmente, da compe­
titividade com outras fontes e dos efeitos am­
bientais resultantes das instalações necessá­
rias à produção e ao transporte de energia 
elétrica. 

Neste contexto, cabe um papel relevante 
às empresas de energia elétrica, que deve­
rão oferecer diferentes alternativas de supri­
mento de eletricidade à sociedade. As carac­
terísticas do sistema elétrico brasileiro confe­
rem espe~ial destaque à atuação da 
ELETROBRAS, a quem compete dirimir os 
conflitos de interesses entre as concessioná­
rias e arbitrar eventuais impasses. A socieda­
de, por sua vez, deverá se fazer presente, 
especialmente nas etapas decisórias de pla­
nejamento da expansão do parque gerador 
de energia elétrica, de modo a assegurar 
que as ações adotadas sejam representati­
vas das vontades dos vários segmentos que 
a compõem. 
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RESUMO 

O nfvel de desenvolvimento e de bem-estar das sociedades modernas está intimamente associado 
à disponibilidade de energia elétrica em quantidade, qualidade e preços adequados. As caracterfsticas 
fi'sicas do Brasil, especialmente a abundância de rios caudalosos, aliada às reservas relativamente redu­
zidas de petróleo e carvão mineral, conferem ao seu potencial hidrelétrico um papel relevante. Estes 
argumentos justificam a instalação, no Pafs, de um parque gerador hidrotérmico, de base predominante­
mente hidrelétrica, cuja expansão e operação devem ser realizadas de forma coordenada. 

A parcela do potencial hidrelétrico disponfvel a ser aproveitada depende da competitividade com ou­
tras fontes e dos efeitos socioambientais que decorram das instalaçoes necessárias à produção e ao 
transporte de energia elétrica As decisoes a esse respeito devem contar com a participação da socie­
dade, de modo a assegurar que as ações adotadas sejam representativas dos interesses dos vários 
segmentos que a compõem. 

ABSTRACT 

The weltare and the development levei of modem societies depend strongly on the amount, quality 
and adequate prices of electric energy. The physical characteristics of Brazil, especially the profusion 
of big rivers associated to relatively small reserves of oil and coai, award a relevant role to its hydroelec-
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tric potential. These arguments justify the instalation in the country of a hydrothermal power system, pre­
dominantly hydroelectric, whose growth and operation must be coordinated. 

The portion of the available hydroelectric potential which will be utilized depends on the competltivity 
with other sources and on the environmental effects caused by the generatlng and transmission equip­
ments. The decisions about this matter must be taken with society's aid, in order to assure that the adop­
ted course of action is representativa of the interests of the different groups which compound it. 


